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O conceito de redes está ganhando corpo. O presente artigo visa ser útil para quem quer estudar de maneira mais ampla como diversos pesquisadores estão lidando com os deslocamentos profundos que estão ocorrendo no nosso conceito de gestão social. Alguns se baseiam mais fortemente nas implicações das dinâmicas tecnológicas, outros nas exigências das políticas sociais, outros ainda nas implicações do esgotamento de recursos. O denominador comum, se existe, é a necessidade de processos de gestão mais horizontais, mais colaborativos, mais densos em conhecimento e inteligência social. E não se trata de ideais sonhados, e sim de dinâmicas em curso.  
As dinâmicas que colocam as políticas sociais no centro dos processos de transformação social estão diretamente ligadas ao aumento dos setores sociais no conjunto das atividades econômicas, ao deslocamento dos objetivos do desenvolvimento de uma visão centrada no Pib para uma visão centrada na qualidade de vida, ao processo de urbanização que expande os bens públicos e o consumo coletivo, à dinâmica de relações de produção  que as políticas sociais imprimem no conjunto da sociedade. 

Assim, as parcerias constituem uma forma de articulação dos atores sociais em torno de objetivos que se transformaram profundamente, e continuam a se transformar. Esta gestão da mudança é relativamente nova para nós. Estamos acostumados a pensar em organogramas, em funções bem definidas, mas somos crescentemente levados a nos adaptar não a uma nova situação, mas a um processo permanente de renovação dos objetivos, das instituições e das formas de organização. É interessante notar que hoje dificilmente se encontra uma instituição, seja governamental, privada ou do terceiro setor, que não esteja em processo de reforma administrativa, de reorganização interna. Além do mais, freqüentemente a racionalização necessária não é só interna, e atinge o universo das relações com o tecido externo de atividades econômicas e sociais. 

A gestão da mudança não se satisfaz com “acordos” entre atores que buscam fins semelhantes, com a organização de complementaridades. O ritmo de evolução exige permanentes reajustes, reaproximações, ou seja, uma interação extremamente flexível que ultrapassa a visão tradicional de aliados satisfeitos com o fato de buscarem, de forma geral, os mesmos objetivos, de puxarem para o mesmo lado. O processo permanente de ajuste e de articulação significa que a própria filosofia das alianças e parcerias evolui para um conceito de rede interativa dinâmica e densa em fluxos de informação.   

Em outros termos, o deslocamento maior que constatamos ao estudar as mais variadas experiências de alianças e parcerias, é que estamos evoluindo do que poderíamos caracterizar como sistema de acordos diplomáticos entre os atores sociais interessados, para uma estrutura muito menos formalizada, mas bastante mais ágil. Quando as regras do jogo eram relativamente estáveis, as diversas organizações podiam acertar o papel de cada uma. Hoje, a situação e as regras mudam, e com isto o processo de interação, a própria construção dos arranjos de colaboração, devem manter uma grande flexibilidade e capacidade de se reorganizar. 

Esta é a filosofia que presidiu, para dar um exemplo, ao congresso mundial de Redes Ciudadanas, em Buenos Aires, que criou “un partenariado Global de Redes Ciudadanas, abierto a las organizaciones de redes ciudadanas, indivíduos, organizaciones académicas publicas u privadas, gobiernos y empresas. El Partenariado, concebido como um consorcio comprometido com las actividades comunitárias desarrolladas a través de las tecnologias informacionales, fue concebido por los congresistas como um nuevo marco experimental a inventar juntos (em vez de basarnos em la copia de fórmulas tradicionales). A esta conclusión se llegó trás exponer um verdadero torrente de experiências procedentes de todo el mundo y de los ámbitos más variados, desde las selvas de Papua Guinea y el Amazonas peruano, a los barrios de Dakar, zonas empobrecidas de las grandes ciudades de EEUU, alianzas para la educación en Argentina, Brasil o Ecuador, redes de telecentros esparcidas por América Latina o la Índia y multitud de movimientos sociales empeñados en superar a través de Internet los efectos deletéreos de la pobreza y el atraso.”

Na mesma linha, encontramos a avaliação de Maria Alice Setúbal, do Cenpec (ONG que atua em parceria com o Banco Itaú): “O melhor resultado em termos de eficácia, equidade e impacto só vai ser conseguido quando os programas se complementarem mutuamente e atuarem em rede...É necessário mobilizar e conjugar as ações de vários serviços...Só em rede é possível trocar experiências constantemente, fazer capacitações sistemáticas, contínuas e, assim, garantir aquilo que todos queremos: êxito para o programa no qual tanto nos empenhamos”. Assim, mais do que alianças, o que se concebe é uma rede como sistema de aprendizagem recíproca, construindo em permanência conhecimentos, ações e reformulações. 

O desafio é novo, e ao propormos aqui uma breve discussão sobre a tendência geral para a gestão em rede, não visamos nenhum preciosismo teórico, mas sim situar a discussão  no quadro mais amplo de reformulação dos conceitos de gestão social. 

Partiremos aqui de uma brevíssima caracterização da nova conectividade informativa, que está no centro da transformação da base técnica da cooperação entre instituições. Com o risco de irritar o leitor da era virtual, algumas coisas óbvias têm de ser ditas aqui, inclusive porque a cultura digital é extremamente desigual, e as parcerias não se fazem apenas com entendidos. 

Por trás da poderosa dinâmica da chamada sociedade do conhecimento, há uma mudanças simples, que consiste em passar os nossos conhecimentos, sejam textos, música, pintura ou outros registros simbólicos, para o sistema binário, composto apenas de “0” e “1”. Com isto continuamos a ver na tela as letras de uma poema de Garcia Lorca, mas para o computador as letras não precisam ser desenhadas, são representadas por uma dada combinação digital. Um sistema binário precisa de apenas uma variação para dar expressão a duas posições, por exemplo um polo magnético positivo ou negativo. Com isto foi possível ancorar o conhecimento humano, e o nosso sistema de comunicações, no nível de movimentos de elétrons, fótons, partículas para todo efeito prático humano extremamente pequenas, que se deslocam na velocidade da luz, e constituem ondas que podem se deslocar em diversos meios inclusive sem base material. 

É importante focar este ponto, pois isto implica que, com a instalação de satélites geo-estacionários, de cabos ópticos sub-oceânicos, e de uma imensa teia de retransmissão que gradualmente (e rapidamente) está cobrindo o planeta, o conhecimento acumulado pela humanidade passa a envolver o planeta, como se fosse um líquido, tornando-se instantaneamente acessível por qualquer pessoa e em qualquer parte. Em termos práticos, a conectividade planetária constitui um terremoto, um deslocamento radical das formas de organização humana em geral. Todos estamos conscientes que estamos dando os primeiros passos nesta área, e os primeiros passos já são suficientemente reveladores da profundidade das transformações. 

Estes novos desafios da conectividade planetária se colocam, como pontos de interrogação e desafios de gestão, para todos nós. Um estudo das tentativas de articulação em rede dos movimentos sociais na América Latina, coordenado por Osvaldo Leon, não procura “identificar modelos a seguir, pues con la velocidad de los cambios que se registra em el ámbito de esta tecnologia y la complejidad creciente del mundo de la comunicación, cualquier modelo queda rapidamente desfasado, y pretender aplicarlo em outro contexto cuando más puede ser uma operación de buenas intenciones, pero, de seguro, inútil. Y es que el reto pasa por descifrar las lógicas e identificar las grandes tendencias para elaborar estrategias acertadas”.

Vários autores têm tentado apreender esta dinâmica profunda de reorganização social. Não se trata de gente com bola de cristal, mas estas visões amplas nos ajudam a “sentir” a abrangências das novas dinâmicas, e nos ajudam a visualizar melhor os novos arranjos sociais no contexto de transformações tão amplas. Os autores são muito conhecidos, mas julgamos útil, neste trabalho de sistematização, reunir estas diversas visões para sinalizar, ainda que de forma muito breve, os grandes eixos de análise que despontam.   

Manuel Castells

Um ponto de partida bastante evidente é o trabalho de Manuel Castells, The Rise of the Network Society, que coloca claramente que enfrentamos um novo paradigma sócio-técnico: “A major hypothesis is put forward: dominant functions are organized in networks pertaining to a space of flows that links them up around the world, while fragmenting subordinate functions, and people”. Isto gera por sua vez um deslocamento de funções sociais: “Who are the owners, who the producers, who the managers, and who the servants, becomes increasingly blurred in a production system of variable geometry, of teamwork, of networking, outsourcing, and subcontracting”(Castells: 475). 

Mais importante, para nós, é a lógica administrativa que resulta. Castells resume bem esta visão: “The information technology is based on flexibility. Not only the processes are reversible, but organizations and institutions can be modified, and even fundamentally altered, by rearranging  the components. What is distinctive to the configuration of the new technological paradigm is its ability to reconfigure, a decisive feature in a society characterized by constant change and organizational fluidity”.(Castells: 62)

O ponto central é que estamos entrando na filosofia da rede, e é bastante óbvio que este é o caminho central do funcionamento de parcerias. No entanto, como as culturas e as organizações mudam muito mais lentamente que as técnicas, muitos de nós mantêm ainda  uma visão de relações inter-institucionais que obedecem a dinâmicas antigas, ou simplesmente mais tradicionais. Ficamos nos perguntando, onde estão o “centro”, a coordenação. Na realidade, entendemos racionalmente a evolução dos novos sistemas horizontais, mas a nossa cultura continua sendo essencialmente vertical e centrada na autoridade. 

A nossa reação, em termos de gestão, é naturalmente de pôr ordem na rede. Um texto de Kelly, citado por Castells, é neste sentido interessante: “The only organization capable of nonprejudiced growth, or unguided learning is a network. All other topologies limit what can happen. A network swarm is all edges and therefore open-ended any way you come at it. Indeed, the network is the least structured organization that can be said to have any structure at all...In fact plurality of truly divergent components can only remain coherent in a network. No other arrangement – chain, pyramid, tree, circle, hub – can contain true diversity working as a whole.”
 Segundo Castells, o interesse está na convergência entre “the open-ended nature of an increasingly complex society, and the interactive logic of new information technologies”.

Muito acadêmico? Há alguns anos, sem dúvida pareceria. Hoje, no entanto, estas compreensões teóricas mais abrangentes tornaram-se essenciais, pois com a profundidade das mudanças, estamos todos buscando não mais um catecismo com regras simplificadas, mas rumos no sentido mais amplo. 

Pierre Lévy

Pierre Lévy trabalha com o cruzamento entre as novas dinâmicas do conhecimento, e o que ele chama de “engenharia do laço social”. Com as novas tecnologias do conhecimento e a conectividade global, segundo Lévy, “o papel da informática e das técnicas de comunicação de base informática não seria de ‘substituir o homem’ nem de se aproximar de uma hipotética ‘inteligência artificial’, mas de favorecer a construção de espaços coletivos inteligentes onde as potencialidades sociais e cognitivas de cada um poderão se desenvolver e se amplificar mutuamente.”  

O impacto sobre formas concretas de organização dos nossos sistemas de cooperação é bastante evidente: “Os procedimentos de decisão e de avaliação hoje em uso foram estabelecidos para uma ecologia da comunicação simples. A informática é hoje de natureza torrencial ou oceânica. O hiato entre o caráter diluviano dos fluxos de mensagens e os modos tradicionais de decisão e de orientação se faz cada vez mais amplo...A administração recorre em geral à gestão clássica – lenta e rígida – através da escrita estática. Apóia-se em geral na informática com o objetivo de racionalizar e de acelerar o funcionamento burocrático, raramente para experimentar formas de organização ou de tratamento da informação inovadoras, descentralizadas, mais flexíveis e interativas...O tratamento cooperativo e paralelo das dificuldades exige a concepção de ferramentas de filtragem inteligente dos dados, de navegação na informação, de simulação de sistemas complexos, de comunicação transversal e de localização mútua de pessoas e de grupos em função das suas atividades e dos seus saberes”. (Lévy: 68-69)

Nesta visão,  portanto, as tecnologias do conhecimento redefinem as formas de organização dos laços sociais. Mas redefinem também a ética social: “Em caso de igualdade de recursos materiais, e de limitações econômicas equivalentes, a vitória vai aos grupos cujos membros trabalham por prazer, aprendem rápido, mantêm os seus compromissos, se respeitam e reconhecem uns aos outros como pessoas, transmitem e ajudam a transmitir, em vez de controlar territórios. Ganham os mais justos, os mais capazes de formar juntos uma inteligência coletiva. Assim, repetimo-lo, a riqueza humana efetivamente e subjetivamente vivida já não é mais apenas a finalidade teórica da atividade econômica, e sim a sua própria condição. As necessidades econômicas encontram a exigência ética”. (Lévy: 69) Como outros autores, Lévy busca na formação da sociedade do conhecimento a base para outras formas de relação social, de relações de trabalho, da base ética do relacionamento entre as pessoas. 

Mas a visão de Lévy, além de apontar para um “rumo” em termos de gestão social, tem implicações bastante práticas. Um exemplo que podemos trazer sobre a “inteligência coletiva” é o sistema de pesquisa sobre o genoma, atualmente em discussão. Com o sequênciamento realizado dos cerca de 3 bilhões de sinais (C,G,T,A) do genoma, a imensa tarefa que se apresenta hoje é de entender a função de cada gene (que proteínas codifica, diferentes segundo o gene e segundo as circunstâncias) além das funções de cada proteína (também diversas segundo as circunstâncias). O processo se chama de anotação. Um pouco de noção de análise combinatória faz entender que a tarefa é gigantesca, e o próprio Craig, que tanto falou em rapidez, declarou que se trata de uma tarefa que nos deve levar até o fim do século. Não é uma tarefa para um instituto, um laboratório ou um conglomerado. É uma tarefa planetária. A proposta estudada é que se elabore um tipo de internet da anotação genética, com protocolos de comunicação que assegurem que todos falem a mesma linguagem, e com acesso automático e instantâneo de cada um dos milhares de laboratórios que realizam pesquisa genética ao produto uns dos outros, cada um podendo capitalizar a pesquisa dos outros. O nome proposto é Distributed Annotation System, DAS. 

O que nos interessa no exemplo, naturalmente, é o princípio de gestão de tarefas amplas, diversificadas e extremamente dispersas, mas buscando um resultado que soma. A proposta não é mais de se organizar eternas reuniões entre todos os participantes, ou de administrar amplos acordos interinstitucionais, e sim de constituir um pool interativo de conhecimentos que permite a livre iniciativa de cada um para o acompanhamento dos parceiros que estão fazendo trabalho semelhante, o corte de redundâncias que podem ser evitadas, buscando avanços positivos para o conjunto. É uma filosofia de trabalho que respeita as diversidades metodológicas, as especializações diferenciadas, e que permite que trabalhos relativamente independentes adquiram coerência sistêmica através da riqueza dos fluxos de informação acessíveis. 

O importante aqui, é fixar uma filosofia de trabalho que deve mudar em profundidade, e passar de certa maneira por uma mudança sistêmica. Lembremos aqui que mudanças sistêmicas, em geral, dependem de um conjunto (o sistema), e que as pessoas individualmente sentem-se impotentes para mudar as práticas, ainda que as considerem  inadequadas.    

David Korten

Vejamos outro autor que tem aportes significativos nesta redefinição das relações sociais de trabalho, David Korten. Korten é mais conhecido pelo seu livro When Corporations Rule the World, mas o que nos interessa mais aqui é o seu trabalho mais recente, The Post-Corporate World, centrado numa visão colaborativa da sociedade. Voltando um pouco no tempo, não há dúvida que Darwin caiu como uma luva para os donos de grandes fortunas do mundo, que puderam mostrar que, de certa maneira, o seu sucesso é biologicamente justificado, pois está na natureza, o mais apto (the fittest) deve sobreviver. Se outros são esmagados, paciência, é a lei da natureza. Korten, apoiando-se em outros biólogos, busca mostrar que a competição existe, mas que o que faz as espécies sobreviver é sobretudo o ambiente de colaboração que souberam construir: a árvore produz um fruto, que é útil como alimento para o pássaro, que passará a disseminar as sementes etc. Em outros termos, o que interessa Korten, que passou a vida administrando projetos sociais, é como construir ambientes colaborativos que tornem a sociedade mais produtiva no sentido mais amplo, e não apenas visando a acumulação individual de riqueza. 

Korten, como outros autores que pesquisam novas arquiteturas institucionais, tem a sua visão do sentido político das transformações em curso: “This poses a truly revolutionary idea for a species that spent much of the last hundred years tearing itself apart in the often violent struggles between those who called for the suppression of the individual in favor of community (communism) and those who rejected the obligations of community in favor or unrestrained individualism (capitalism). Life is telling us that these are both pathological extremes. In fact, life tells us, there is no conflict between community and individuality – indeed in a healthy living system they support and strengthen one another”. (Korten, 1999:117)   

Esta visão leva Korten a definir o “norte”, que está por trás de toda a problemática das parcerias, e que consiste em mobilizar a sociedade civil no processo de reequilibramento social: “Resolving the crisis depends on civil societies, mobilizing to reclaim the power that corporations and global financial markets have usurped. Our best hope for the future lies with locally owned and managed economies that rely predominantly on local resources to meet the livelihood needs of their member in ways that maintain a balance with the earth. Such a shift in institutional structures and priorities may open the way to eliminating deprivation and extreme inequality from the human experience, instituting true citizen democracy, and releasing presently unrealized potential for individual and collective growth and creativity”. (Korten, 1999: 7) 

Como este “norte” se materializa para a sociedade civil? Consultanto a própria sociedade civil, que sabe o que mais lhe interessa. Korten descreve 40 indicadores básicos elaborados em diversas consultas com a própria sociedade civil, e agrupados em torno aos conceitos de meio ambiente, população e recursos, economia, juventude e educação, saúde e comunidade. Avaliando os indicadores levantados junto à comunidade, Korten constata: “When economists construct indicators, they center on money. When people construct indicators, they center on life. Similarly, although economists seek to reduce all progress to a single measure, people are more likely to accept the reality of life’s  complexity.” (Korten: 257-258) 

Hazel Henderson

Korten nos traz assim para uma visão de um universo de colaboração, centrado em objetivos da sociedade civil. Hazel Henderson, por sua vez, no seu livro Building a Win-Win World: Life beyond Global Economic Warfare,  também parte de um norte ético da humanização do planeta, mas busca definir que tipos de soluções institucionais e organizacionais permitem a articulação de interesses que são diferenciados, ainda que se cruzem em torno a determinados objetivos. 

O ponto de partida é, como para David Korten, o fato da visão econômica ser muito estreita: “Economics, far from a science, is simply politics in disguise”,  e o próprio livro “is an effort to continue desconstruction of the economism/competition/conflict paradigm and construction of new platforms for action. We are all constructing new “quality-of-life” language together”. (Henderson: 1-5)

Não se trata aqui de guerrinha com os economistas. Quando economistas nos falam dos objetivos “superiores” da taxa de juros, do cambio, do Pib, transformam-nos em espectadores de dinâmicas “objetivas”, em pessoas passivas nos processos sociais. Isto tem tudo a ver com a construção das redes colaborativas, pois estas se constroem em torno a objetivos sociais declarados e assumidos, em redes articuladas de solidariedade, onde as pessoas são sujeitos ativos da reconstrução social. E a expressão de Henderson, da “construção de novas plataformas”, é essencial, pois é sobre estas plataformas que se constroem as articulações sociais, os acordos, as parcerias.

O sistema de parcerias aparece assim no quadro de uma mudança ampla de paradigmas de gestão social: “A systemic shift from the paradigm of maximizing global economic competition and gross national product growth to a paradigm of more cooperative, sustainable development – which in earlier times might have taken hundred of years – is at least possible in today’s interdependent, rapidly evolving world system...Systems theory and dynamic change are overtaking macroeconomics, which is based on the idea that economies are in a general state of equilibrium”. (Henderson: 12)

Nesta visão, o próprio conceito de desenvolvimento apóia-se numa abordagem centrada na identificação dos atores sociais interessados, na clara exposição dos interesses diferenciados, e na construção de aproximações mesmo de interesses aparentemente bastante distantes. Podemos ilustrar isto com o exemplo de Campos Altos, em Minas Gerais, Brasil: Sob pressão da Secretária Municipal de Educação, os fazendeiros se comprometeram a não mais utilizar trabalho infantil, a prefeitura se comprometeu a assegurar lugar e merenda na escola, os pais se comprometeram a não tirar as crianças da escola. O resultado prático foi que os pais, que diziam precisar da renda dos filhos, trabalharam bem melhor ao ter o sossego dos filhos na escola, e ganharam mais dinheiro; os fazendeiros lucraram porque a colheita foi mais eficiente; o prefeito ganhou visibilidade política; e as crianças ganharam um futuro. Parece óbvio, mas foi preciso articular economia, educação, política, serviço social, em torno ao mesmo problema, e elaborar um consenso onde cada ator social encontrou o seu papel e o seu interesse. O óbvio não é generalizado: no Brasil, onde as políticas são fatiadas, ainda se espera que a educação resolva sozinha os problemas da transição para uma sociedade do conhecimento. 

Aqui, constatamos que áreas tradicionalmente adversárias, e presas num sistema “win-lose”, em que a vantagem de um seria vista como prejuízo de outro, tinham um campo comum de interesses. Importante para nós, no entanto, é o fato que alguém teve de tomar a iniciativa, e que foi necessário organizar um espaço concreto de construção de novos consensos. 

Michael Gerlach

Como este processo é visto por empresas? A questão é importante tanto para esclarecer as formas de gestão de alianças que surgem no setor privado, como para entender as novas aberturas das empresas para parcerias em torno a projetos sociais. Um excelente estudo para entender estas tendências é Alliance Capitalism, de Michael Gerlach. A visão tradicional que ainda temos dos acordos empresariais são os trustes verticais, com uma empresa industrial, por exemplo, controlando tudo de uma cadeia técnica, desde a extração de um minério até o produto final, ou os cartéis horizontais, onde empresas do mesmo ramo distribuem entre si os mercados e acertam regras de não-concorrência. Os sistemas que estão surgindo, segundo Gerlach, são novos, e envolvem complexos sistemas de acordos inter-empresariais, com intercâmbio tecnológico, rodízio de diretorias, participações cruzadas em ações uns dos outros e assim por diante. 

Mas um papel essencial nestes processos é assumido pela informação: constatando “um movimento global para formas novas e mais complexas de cooperação e alianças”, Gerlach escreve que “a variety of researchers have argued that such a movement is indeed under way, as companies search for solutions to the problems of economic organization that simultaneaously avoid the shortcomings of the traditional corporate hierarchy, which introduces a host of different costs related to bureaucratic distortions and inertia, and of arm’s-length markets, which fail to adequately protect parties in the kind of complex, information-based exchanges that characterize many contemporary business activities...If so, this represents a significant trend in the evolution of the industrial structure of advanced societies”.

É importante notar nos argumentos de Gerlach esta transferência de parte da função reguladora do mercado para a informação, que permite formas descentralizadas de ajuste inter-empresarial. “As an alternative to market exchange, business groups serve as a kind of ‘information club’ designed to improve information-sharing among member firms. Close cooperation can in this way be ‘secured by a set of tacit, informal rules that emerge through a long history of exchange of information and recognition of interdependence, substantiated by financial linkages and interlocking directorates’.” (Gerlach: 9-11, quoting Akira Goto). O argumento é particularmente importante para organizações de gestão social, onde o mercado constitui um regulador pouco presente, e onde portanto a densidade em informações tem de desempenhar um papel central. 

Robert Putnam

Um ponto bastante essencial de toda a discussão sobre gestão social, redes e parcerias, é que dão mais certo em determinados contextos, e menos em outros. Putnam nos traz esta compreensão ao estudar o capital social diferenciado no Sul da Itália, onde predomina um cultura política verticalista e autoritária, e nas regiões centrais, onde se desenvolveram tradições de cooperação e de articulação horizontal.
 

O enfoque de capital social veio enriquecer a nossa compreensão das articulações sociais de forma geral, ao deslocar as visões tradicionais excessivamente centradas nas bases materiais do desenvolvimento: “The core idea of social capital theory is that social networks have value. Just as a screwdriver (physical capital) or a college education (human capital) can increase productivity (both individual and collective), so too social contacts affect the productivity of individuals and groups. Whereas physical capital refers to physical objects and human capital refers to properties of individuals, social capital refers to connections among individuals – social networks and the norms of reciprocity and trustworthiness that arise from them.” (Putnam, 2000: 19) 

Aparece assim com força um conceito aparentemente bastante vago, mas poderoso, que é o de confiança. “Even seemingly ‘self-interested’ transactions take on a different character when they are embedded in social networks that foster mutual trust...Fabrics of trust enable the civic community more easily to surmount what economists call ‘opportunism,’ in which shared interests are unrealized because each individual, acting in wary isolation, has an incentive to defect from collective action. A review of community development in Latin America highlights the social importance of grass-roots cooperative enterprises and of episodes of political mobilization – even if they are unsuccessful in immediate, instrumental terms – precisely because of their indirect effects of dispelling isolation and mutual distrust”. (Putnam,1993: 89)  

Esta visão é muito importante para nós, pois tendemos a ver redes e parcerias em termos de produtividade direta – contribuição para a redução da desnutrição, por exemplo – quando freqüentemente o desenvolvimento do capital social, a ampliação da cultura da solidariedade e o aprendizado de formas cooperativas de se organizar pode constituir um objetivo essencial, ainda que indireto, abrindo espaço para a dinamização de um conjunto de outras iniciativas.  

Além disso, o conceito de capital social nos faz entender melhor que as dinâmicas de articulação que construímos através de alianças e parcerias  também são úteis para a própria dinâmica econômica: “When each of us can relax her guard a little, what economists term ‘transaction costs’ – the costs of everyday business of life, as well as the costs of commercial transactions  – are reduced. This is no doubt why, as economists have recently discovered, trusting communities, other things being equal, have a measurable economic advantage.” (Putnam, 2000: 135) 
Não se trata portanto de estudarmos apenas com que parceiros estamos trabalhando, e com que resultados, mas de entender qual a dinâmica e cultura de redes existentes em determinada região, ou em determinado país. O estudo de Putnam sobre os Estados Unidos conclui que a metade das associações neste país estão relacionadas com igrejas. Este tipo de compreensão é importante para os efeitos em cadeia de diversos tipos de articulações que construímos. (Putnam, 2000: 66)

Finalmente, Putnam nos traz (Putnam, 2000:178) uma distinção importante entre “place-based communities” e “interest-based communities”: as novas facilidades de comunicação permitem que um grupo interessado em desenvolver um determinado tipo de política de saúde possa articular-se com grupos que trabalham com a mesma filosofia em qualquer parte do planeta, gerando aproximações que pouco têm a ver com a proximidade física da comunidade. Ambas são importantes, mas as dinâmicas de parcerias que geram são profundamente diferentes. 

A comunidade política universal 

Recorremos aqui também ao trabalho organizado por Daniele Archibugi, David Held e Martin Köhler, Re-imagining Political Community, porque o conceito de estruturação da governança internacional está adquirindo uma importância radicalmente nova nestes tempos de globalização. Todos nós ainda andamos com fortes divisões mentais entre o “nacional” e o “exterior”, ou o internacional. A PUC de São Paulo, numa reunião de encarregados de relações externas de  universidades comunitárias, fez um balanço das suas atividades envolvendo parcerias internacionais no ano anterior. Todos ficaram surpresos de constatar que foram realizadas, em um ano, cerca de 1300 atividades de cooperação numa só instituição. Na realidade, sem que nos demos muita conta, cada departamento, cada setor de pesquisa, vai tecendo, nesta era de conectividade global, um conjunto de articulações dos mais diversos tipos.

Isto rompe completamente com a nossa visão tradicional de que a governança planetária se constrói através de governos e acordos diplomáticos. Hoje qualquer universidade, empresa, hospital, ONG ou associação comunitária cria articulações diversificadas, que não obedecem em geral a nenhum plano pré-estabelecido, mas que resulta do fato que complementaridades e sinergias podem ser encontradas das mais diversas formas, na linha inclusive das “interest-based communities” que menciona Putnam. 

David Held parte do fato que “the political fortunes of communities and peoples can no longer be understood in exclusively national or territorial terms...New forms of multilateral and multinational politics have been established and with them distinctive styles of collective decision-making involving governments, international governmental organizations (IGOs) and a wide variety of transnational pressure groups and international non-governmental organizations (INGOs). In 1909 there were 37 IGOs and 176 INGOs, while in 1989 there were nearly 300 IGOs and 4,624 INGOs. In the middle of the nineteenth century there were two or three conferences or congresses per annum sponsored  by IGOs; today the number adds up to close to 4,000 annually. Against this background, the range and diversity of the participants at the Earth Summit in Rio de Janeiro in 1992 or the Conference on Women in Beijing in 1995 may not seem as remarkable as the occasions initially suggested. All this has helped engender a shift away from a purely state-centred international system of ‘high politics’ to new and novel forms of geogovernance.” (Archibugi: 20)

Na mesma linha, James Rosenau se espanta com o que ele chama de “the proliferating networks of an ever more interdependent world”:  “If new trading partners are established, if labour and environmental groups in different countries form cross-border coalitions, if cities begin to conduct their own foreign commercial policies – to mention only some of the more conspicuous present-day dynamics – then the consequences of such developments will ripple across and fan out at provincial, regional, national and international levels as well as across and within local communities. Such is the crazy-quilt nature of modern interdependence. And such is the staggering challenge of global governance...The proliferation of organizations is pervasive at and across all levels of human activity – from neighbourhood organizations, community groups, regional networks, national states and transnational regimes to international systems.” (Archibugi: 31)      

É evidente que esta visão de uma rede planetária de articulações descentralizadas, e que obedecem a interesses e motivações extremamente diversificadas e flutuantes, nos leva bem mais para perto do conceito de anarquia, no sentido técnico, do que das grandes ideologias. E no entanto, fazer emergir os interesses da sociedade organizada, através de um sistema extremamente flexível de autoregulação, não poderia apontar para uma nova forma de regulação social? De toda forma, estas dinâmicas estão se desenvolvendo com extrema rapidez, e não estão esperando o nosso acordo ou desacordo. A conectividade planetária está dada, e todos os subsistemas organizacionais herdados do século XX estão buscando formas de aproveitar os novos potenciais. 

Visitamos no Amapá, na região amazônica do Brasil, uma parceria interessante entre catadores de castanha organizados em cooperativa, a universidade que organizou laboratório e pesquisa, o governo do Estado, ONGs internacionais e empresas francesas: onde antes os catadores de castanha sobreviviam miseravelmente entregando a castanha para intermediários, hoje são parceiros do laboratório que extrai as essenciais e subprodutos de alto valor, vendendo o produto diretamente a empresas de perfumaria francesas com alto valor agregado. Ainda representa um salto um pouco complicado para nós, e sobretudo para agentes de desenvolvimento no interior, imaginar que problemas de pobreza e exclusão possam ser enfrentados diretamente através de articulações internacionais. São deslocamentos importantes, que mudam radicalmente os conceitos de escala de produção e de isolamento. Além de ser “beautiful”, o “small” hoje pode ser lucrativo e financiar políticas sociais sustentáveis, conquanto se organize adequadamente a rede de contatos.  

Os autores do estudo insistem no desequilíbrio que gera a capacidade técnica e política muito maior de alguns segmentos sociais, em particular das empresas transnacionais e das instituições de especulação financeira global, em aproveitar a nova conectividade. O processo é certamente profundamente desigual. Mas não podemos deixar de ver que quando falamos hoje de redes e de parcerias, estamos falando de novas formas de articulação social e política no sentido mais amplo.  

Lester Salamon

A sociedade civil tem um papel central no processo de construção de redes. Primeiro, porque parcerias entre governo e o setor empresarial têm obviamente resultado em bons negócios, mas nem sempre em boa política social. Não é viável se assegurar que surjam políticas sociais adequadas sem que os beneficiários tenham uma voz forte relativamente ao que é necessário, e sobre como os recursos são utilizados. Segundo, porque afinal a sociedade civil constitui o próprio objetivo de toda a atividade política, econômica e social. Não é apenas a beneficiária, é a proprietária legítima do processo. 

O nosso conhecimento acumulado da estruturação e funcionamento das organizações da sociedade civil tem progredido rapidamente, mas ainda é bastante frágil. Neste sentido, mencionamos aqui o esforço sistemático mais amplo de estudo das organizações da sociedade civil, empreendido pelo centro de estudos do Terceiro Setor da Universidade de John Hopkins, e coordenado por Lester Salamon.
 

Basicamente, os ”grandes números” mostram que o Terceiro Setor ocupa 7% da mão de obra nos países desenvolvidos, 10% quando se acrescenta o voluntariado. Na América Latina, as cifras são respectivamente 2,2% e 3,0%. Nos Estados Unidos, as nonprofit organizations representam cerca de 15 milhões de empregos, e uma participação no Pib da ordem de 700 bilhões de dólares.
 No Brasil, os dados organizados por Leila Landim, Neide Beres e Regina List mostram uma participação econômica do setor da ordem de 11 bilhões de dólares, com 1 milhão de funcionários remunerados. Acrescentando-se os voluntários que colaboram com organizações não governamentais, temos o equivalente a 1,2 milhões de empregos de tempo integral, 2,5% do emprego total, e correspondendo a um quinto do emprego público. 

Estes dados gerais mostram que o Terceiro Setor tem uma presença econômica bastante expressiva por toda parte, ainda que seja  bastante desigual. O Terceiro Setor trabalha com poucos recursos, mas com forte articulação social. Com isto, a sua função nas políticas sociais, seja diretamente pelas ações desenvolvidas, seja indiretamente pela mobilização e articulação social que torna possível,  é extremamente significativa. 

Peter Drucker

O guru da gestão empresarial do mundo moderno explica a sua visão de uma maneira extremamente direta: “Business cannot thrive in a sick society”. Drucker, o homem que trabalhou para modernizar a gestão das grandes empresas, hoje dirige uma organização não-governamental, com o nome significativo de Foundation for Nonprofit Management, e publicou um livro com o título de Post-capitalist Society, igualmente significativo. A presença deste tipo de conceitos no que há de mais ortodoxo das ciências administrativas é importante, pois abre um grande espaço nas áreas acadêmicas, e na postura empresarial.  De certa maneira, a problemática da gestão social passa gradualmente a ocupar o seu lugar no main-stream científico. 

No texto Emerging Partnerships: New Ways in a New World, Drucker explica: “Business sees that it is investing not just in the future of the community but in its own future; it is a matter of economic self-interest. It may have longer, less predictable lead times or less quantifiable results, but it is a sound business decision.”(Drucker, 1998: 6)

A visão estrutural de redes de parcerias de Peter Drucker é clássica: “A healthy society requires three vital sectors: a public sector of effective governments; a private sector of effective businesses; and a social sector of effective community organizations. The mission of the social sector and its organizations is to change lives. It accomplishes this mission by addressing the needs of the spirit, the mind, and the body – of individual, the community, and society. This sector and its organizations also create for individuals within society and the community a meaningful sphere of effective and responsible citizenship”.

O foco de Peter Drucker é nas relações entre o mundo empresarial e as organizações da sociedade civil: “Thus, today’s business/social sector partnerships are as important a social innovation as the rise of organized philanthropy a century ago or the New Deal 60 years ago. They are viewed as investments, not philanthropy. Partners take a narrow focus and expect a high return for the money spent. Partnerships by themselves will not be able to turn around a sick community. But by focusing on building strengths where they are, they produce results, examples, and new leadership”.  

Peter Senge
Peter Senge, autor que é mais conhecido entre nós pelo seu livro “a quinta disciplina”, é outro teórico que evoluiu para a compreensão da necessária filosofia da colaboração em rede para fazer funcionar o desenvolvimento sustentável. Como Peter Drucker, aponta para esta necessidade no próprio coração do mundo corporativo, que tanto se refere à “competição”. No seu recente The Necessary Revolution, constata, por exemplo, que no caso dos  bens comuns, como a pesca oceânica, quanto mais se reduz o estoque de peixes mais as empresas aceleram a captura para manter os lucros, atitude absurda mas que se reproduz no caso de inúmeros bens comuns do planeta. Neste sentido, não trata de bons ou maus empresários, mas de falta de uma visão sistêmica e de processos colaborativos. 

Organizations will inevitably discover that many of the limits they face are in fact “commons”, shared by others in their industry or by society itself. Building on their own efforts, they can then reach out with credibility to collaborate with others.The eleven companies in Kalundborg’s industrial park that began by finding a solution for limited water supplies, for example, then started working together to turn one company’s waste into another’s “food” – or in many cases revenue. There are dozens of examples of this kind of stewardeship within the complex and between the park and the town itself. Waste heat from the power plant, for example, provides heat for residences as well as for an oil refinery and a pharmaceutical plant. The waste fly ash from the power plant is sold to cement plants to significantly reduce the amount of raw materials used and greenhouse gases generated in their cement production process. (Senge, p.200)
A visão apresentada por Senge no conjunto do livro é um pouco sonhadora quanto à boa vontade de algumas empresas citadas, mas a realidade é que estamos todos compreendendo cada vez melhor a dimensão sistêmica dos desafios. Senge busca soluções na densidade de informação e nas pactuações entre agentes econômicos, visando sustentabilidade sistêmica, o caminho “necessário”. 
No one entity alone, - no individual government (local, state, regional, or national), corporation, or NGO – can address the sustainability issues we face. No one has sufficient resources. No one has sufficient understanding. And no one has sufficient credibility and authority to connect the larger neworks of people and organizations that real change must engage. (…) “It is enormously difficult to actually build the capacity for sucessful collaboration. Mutual distrust runs rampant between NGOs and corporations. Most governments have little history of building such collaborative efforts with the other sectors, and most, sadly, still see little need. Typically, organizations from these three sectors have different technical know-how, speak different languages, and focus on different stakeholders. There is little to bring all of them together – other than the urgent need to do so. (Senge, p. 94) 

Alvin Toffler

Alvin Toffler nos gera frequentemente um pouco da desconfiança que sentimos nos chamados airport economics, manuais de auto-ajuda econômica que nos ensinam como fazer dinheiro e amigos. Mas é um autor sério, e contribui fortemente com a visão da necessária transformação social na forma de como gerimos as nossas riquezas, no próprio conceito de economia. 

Another basic difference between oil and knowledge is that the more oil we use, the less we have left. By contrast, as we’ve suggested, the more knowledge we use, the more we create. This difference alone makes much of mainstream economics obsolete. Economics can no longer be defined – as it often was - as the science of the allocation of scarce resources. Knowledge is essentially inexhaustible. These changes in the way we relate to knowledge have powerful effects on real-world wealth – who gets it and how.(Toffler, 105)

Assim, o fato de evoluirmos para uma sociedadade do conhecimento leva a uma mudança radical na filosofia da organização social: compartilhar torna-se muito mais interessante do que estocar. E estocar conhecimento, com o ritmo da inovação e da obsolescência, torna-se cada vez mais absurdo. 
Patents, copyrights, anti-pirating technology may protect a particular piece of knowledge and exclude its use by those who don’t pay for access to it. But these are artifacts of law, not the inherent character of knowledge itself, which is essentially undepletable. Arithmetic doesn’t get used up when we apply it. (Toffler, p. 100)
Comentário final
Por pequeno e incompleto que seja, este “sobrevôo” de autores nos permite sentir a amplitude das revisões teóricas em curso, e algumas grandes linhas que começam a ficar mais claras. Permite igualmente entender que não se trata apenas de um segmento social interessado, por exemplo o terceiro setor, e sim de uma transformação que atinge todas as áreas de atividade. E estamos todos aprendendo. 
Castells parte do potencial que a conectividade planetária abre para uma sociedade em rede, Pierre Lévy analisa o potencial da inteligência coletiva, Korten e Henderson partem dos ganhos inerentes de uma sociedade colaborativa, Gerlach analisa a mudança no mundo corporativo a partir das complementaridades inter-empresariais, Putnam realça a dimensão do capital social e da confiança na construção econômica, Archibugi, Held e Köhler ressaltam o processo colaborativo em rede que se desenvolve no planeta e transforma as relações internacionais. Lester Salamon mostra como este processo se manifesta no Terceiro Setor, Peter Drucker enfatiza a inevitabilidade dos processos colaborativos pelo lado social (não haverá empresa saudável numa sociedade doente), Senge enfatiza mais a “necessária revolução” exigida pela gestão de bens comuns da humanidade, Toffler ressalta particularmente o fato que na sociedade do conhecimento – bem que quanto mais circula mais se multiplica – temos de evoluir para outras regras do jogo, e em vez de proibir deveríamos estimular a difusão do conhecimento. 
Com diversos pontos de partida, há construções que convergem. Novos trabalhos estão surgindo em quantidade, como por exemplo o Wikinomics: como a colaobração em massa pode mudar o seu negócio, e nós mesmos tentamos fazer um “passseio pelas teorias” no ensaio Democracia Econômica. O importante é que um novo desenho está surgindo, que tem sem dúvida por denominador comum a colaboração, a rede, a complementaridade dos esforços, em contraste com a visão do global rat race, da competição burra, do darwinismo econômico, da compreensão estreita e de curto prazo.  
No plano da gestão social, temos a evolução do nível organizado de acordos tradicionalmente vistos como parcerias, para dinâmicas mais difusas e mais amplas de cooperação em rede. A geração de um ambiente de rede, onde as diversas organizações possam participar de maneira flexível, sem perder as suas identidades e formas particulares de ação – condição vital para que as ações casem de maneira muito próxima com a diversidade cultural das comunidades – ainda constitui um desafio onde estamos todos aprendendo. É importante lembrar que estamos lidando com uma área onde uma ação eficiente pode partir de um grupo de reúne jovens em torno de música ou de qualquer outra atividade, e não necessariamente em torno de uma agenda social formal. 

Este tipo de cooperação exige que se crie um ambiente rico em informações, com transparência generalizada e uma cultura de solidariedade. Apesar de conhecermos racionalmente o potencial de colaboração que as redes de trabalho permitem, a nossa cultura ainda nos leva a trabalhar de forma muito tradicional, com sobrecarga de tarefas individuais e busca de hierarquias tradicionais. Em particular, a organização de um sistema efetivo de informação inter-organizações ainda está nos primeiros passos.    

As posições relativamente às novas tecnologias ainda são uma mistura de entusiasmo e desconfianças. As desconfianças podem ser plenamente justificadas, quando constatamos a que ponto estas tecnologias serviram até agora para criar a exclusão digital, para reforçar a concentração de renda entre e dentro dos países, para a dominação das dinâmicas financeiras de especulação. Mas as tecnologias avançam, gostemos ou não, e podem representar um potencial de inclusão extremamente importante. Trata-se de inverter o sinal político do uso presente das novas tecnologias, e buscar as formas de transformá-las em instrumentos de inclusão social.  

Entender e levar em conta as novas tecnologias não significa a substituição das reuniões, das assembléias, dos contatos diretos entre as pessoas e as organizações. A televisão não substituiu o cinema, mas o complementou, a publicação digital não substitui o livro, o computador não substituiu o papel. Assim a rede digital não substitui a organização, mas abre para qualquer iniciativa, ainda que pequena, a possibilidade de se inserir de maneira coerente no conjunto. Aqui, a auto-regulação vem complementar as iniciativas tradicionais de gestão, redefinindo-as ao mesmo tempo.  

Para os contatos diretos, e a construção do capital social, é sumamente importante a revalorização dos espaços locais, onde as pessoas se conhecem, onde as políticas podem ultrapassar a segmentação setorial e tornarem-se integradas, onde a cidadania pode ganhar dimensões políticas efetivas. A articulação de um uso inteligente do potencial das redes (networking) com a riqueza cultural das dinâmicas sociais locais pode representar uma perspectiva essencial para as nossas políticas no médio e longo prazo.
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� É interessante ver como no Brasil, por exemplo, a dinâmica de parcerias se desenvolveu com força particular no Rio Grande do Sul e na região do Grande ABC de São Paulo, ambas regiões de tradições de organização operária, e com fortes raízes de movimentos comunitários trazidos por imigrantes italianos e outros.


� Outro aporte essencial da pesquisa dirigida por Lester Salamon, é a metodologia de classificação e organização de informações sobre o terceiro setor. 
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